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Resumo: Este artigo tem como objetivo discutir a moradia no con-
texto da pandemia de Covid-19, através da análise das remoções e 
despejos forçados que tem acontecido na crise sanitária no Brasil. 
Integra as reflexões no âmbito da pesquisa “Direito à Moradia em 
Cuiabá/MT: práticas, experiências e resistências” da Universidade 
Federal de Mato Grosso. Parte da discussão sobre a contradição 
entre a moradia enquanto necessidade social, considerada, portan-
to, um valor de uso, e a moradia como mercadoria; assim como 
parte da discussão sobre as práticas que reproduzem a antiga lógica 
higienista de limpeza urbana. Analisa os impactos da pandemia na 
vida urbana, a considerar o aumento da desigualdade e da pobreza 
nas metrópoles brasileiras, o que incide, dentre outras coisas, na 
impossibilidade de manutenção do pagamento de aluguéis pelas fa-
mílias pobres. Apesar da emergência da condição social, o sistema 
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judiciário brasileiro tem dado encaminhamento à diversos proces-
sos de reintegração de posse, evidenciando a contradição vivencia-
da no contexto atual, o que tem exigido a mobilização conjunta de 
diferentes atores sociais.
Palavras-chave: Higienismo. Moradia. Pandemia de Covid-19. 
Despejos forçados. 
VIVIENDA Y PANDEMIA
ALOJAMIENTO EN EL CONTEXTO DE LA CRISIS SANITARIA DEL COVID-19
Resumen: Este artículo tiene como objetivo discutir la vivienda en 
el contexto de la pandemia Covid-19, a través del análisis de los 
desalojos forzosos ocurridos en la crisis de salud en Brasil. Integra 
las reflexiones en el alcance de la investigación “Derecho a la vi-
vienda en Cuiabá / MT: prácticas, experiencias y resistencias” de 
la Universidad Federal de Mato Grosso. Parte de la discusión sobre 
la contradicción entre la vivienda como necesidad social, conside-
rada, por tanto, un valor de uso, y la vivienda como mercancía; así 
como parte de la discusión sobre prácticas que reproducen la vieja 
lógica higienista de la limpieza urbana. Analiza los impactos de la 
pandemia en la vida urbana, considerando el aumento de la des-
igualdad y la pobreza en las metrópolis brasileñas, lo que afecta, 
entre otras cosas, la imposibilidad de mantener el pago de la renta 
de las familias pobres. A pesar de la emergencia de la condición 
social, el sistema judicial brasileño ha llevado a varios procesos 
de reintegración de posesión, mostrando la contradicción vivida en 
el contexto actual, que ha requerido la movilización conjunta de 
diferentes actores sociales.
Palabras clave: Higienismo. Vivienda. Pandemia Covid-19. Desalo-
jos forzosos.
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Introdução
A pandemia de Covid-19 escancarou aspectos da crise do capital 
e trouxe mudanças na sociabilidade no mundo. Explicitou posições e for-
mas dos governos lidarem com o avanço de um vírus e as consequências 
econômicas, políticas e sociais que impactam desigualmente a vida das 
populações. No Brasil, evidencia a ausência de um governo capaz de dar 
orientações consistentes e baseadas na ciência, permitindo a afirmação 
de que vivemos um momento de necropolítica. A desigualdade social e 
a pobreza, intrínsecas ao modo de produção capitalista, foram adensadas 
com a pandemia de Covid-19, principalmente nos centros urbanos.
 Nesse contexto, face a dissociação entre as orientações de 
governos e organismos internacionais e das incertezas da ciência em 
relação ao tratamento, a principal orientação para a não propagação 
do vírus é a de isolamento social. Essa indicação, além de impactar 
diretamente nas formas de sociabilidade - vejamos o aumento das 
situações de violência doméstica -, incide na renda familiar, princi-
palmente da população mais pobre, já que os vínculos de trabalho 
muitas vezes se dão através de contratos temporários e da informa-
lidade. Além disso, a indicação de isolamento é precedida da posse 
de uma. A partir dessa indicação, a forma de vida das populações 
nos aglomerados urbanos e o acesso à água potável tomaram impor-
tância nos meios de comunicação e nas redes sociais, permeados, 
por um lado, de uma preocupação com os impactos, e de outro, pelo 
retorno de uma postura higienista por parte do governo e das elites, 
no entendimento de que as aglomerações urbanas seriam as grandes 
responsáveis pela transmissão do vírus. 
Nesse contexto, ganha destaque a escancarada contradição 
que é a realização de reintegrações de posse e de despejos forçados 
A moradia e a pandemia
habitação no contexto da crise sanitária de Covid-19
Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 7, n. 12, p. 20-40 Jan./jun. 2021 23
no período de crise sanitária. É nesse ínterim, que este artigo objetiva 
discutir a moradia no contexto de pandemia de Covid-19 no Brasil, 
através da análise das remoções e despejos forçados. Considera-se, 
como pressuposto, que essas ações estatais reatualizam a lógica hi-
gienista de saneamento da cidade. Este estudo acontece no âmbito 
da pesquisa intitulada “Direito à moradia em Cuiabá/MT: práticas, 
experiências e resistências”4, do Departamento de Serviço Social da 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). 
 O artigo se propõe inicialmente a apresentar apontamentos 
sobre as práticas higienistas e seus impactos na moradia dos traba-
lhadores, através de uma perspectiva histórica e de produções bi-
bliográficas no campo da teoria social crítica. Posteriormente debate 
os impactos da Covid-19 nas cidades brasileiras, o aumento da de-
sigualdade e das ocupações urbanas, a reatualização de práticas hi-
gienistas e algumas iniciativas tomadas pelo poder público e sistema 
judiciário, com destaque para as remoções e os despejos forçados em 
tempos de pandemia. 
1 A moradia do trabalhador e  
as práticas higienistas nas cidades
Existe uma intrínseca relação entre a Modernidade e a cida-
de industrial, a primeira só pôde acontecer através da segunda, ao 
mesmo tempo em que a Modernidade gera continuamente o espaço 
urbano. Historicamente, no mundo ocidental, a urbanização está vin-
4 Pesquisa aprovada sob o número CAP 213/2020, vinculada ao Grupo de Pesqui-
sa Trabalho e Sociabilidade do Departamento de Serviço Social da Universidade 
Federal de Mato Grosso. 
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culada à industrialização e essas ao modo de produção capitalista. 
Com o crescimento destas, e com as contradições no acesso à mo-
radia, as condições de vida e trabalho, as urbes passam a concentrar 
manifestações consideradas perigosas pela e para a classe dominante 
e o Estado que a representa. 
O perigo para a elite se dá em relação as diferentes manifes-
tações que emanam nas cidades, seja pelo “problema” da ociosidade 
e do vício, seja pela insalubridade das moradias e a propulsão de 
doenças contagiosas, seja pela potencialidade de unir trabalhadores 
e gerar revoltas populares e greves. Existia um triplo perigo para as 
classes dominantes nesse processo: além das epidemias impactarem 
o exército industrial e poderem ser transmitidas para a classe do-
minante, existia um risco político de revoltas populares difíceis de 
conter (RIBEIRO; PECHMAN, 1985, p. 21). As situações de saúde 
e higiene passam a ser consideradas um problema. 
 
Os cortiços representam [para as elites], portanto, uma ameaça à noção 
de civilidade; as greves, uma ameaça à ordem burguesa de cidade limpa, 
disciplinada e livre das imundícies e de manifestações turbulentas dos 
operários; a rua será objeto da disciplina devido à ameaça à própria or-
dem que mantém desigualdades (OLIVEIRA SOBRINHO, 2013, p. 214).
 Dois principais aspectos estão ligados a essa perspecti-
va: primeiro, a criminalização da mesma, que entende a questão 
social como uma questão de polícia; e segundo, a condição de 
moradia da população e a localização das casas. Para as classes 
dominantes coloca-se como central a manutenção da ordem, atra-
vés do controle dos espaços e dos corpos, já que através de uma 
perspectiva positivista, se avaliava que estava posta uma ameaça 
ao corpo social. Nesse contexto, surgem estratégias para manter 
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a ordem e o progresso nos moldes da civilidade (que tem como 
modelo o considerado primeiro mundo). Dentre elas destaca-se 
duas vinculadas a práticas higienistas, intrinsecamente relaciona-
das entre si. São elas:
1) as ações de engenharia e modernização das cidades, já que 
a concepção higienista se manifesta na demolição das moradias co-
letivas dos pobres, nas grandes construções de avenidas e bairros, 
nos moldes importados da Europa: “(...) a emergência da nova in-
dústria produzirá um intenso processo de renovação urbana, realiza-
do tanto pelas próprias empresas, quando pelo Estado” (RIBEIRO; 
PECHMAN, 1985, p. 20). Nesse sentido, na cidade Moderna se co-
loca a exigência da produção capitalista de mercadorias, através de 
um sistema de transporte, comércio, comunicação, abastecimento de 
água e esgoto, entre outros.
2) as práticas higienistas vinculadas à medicina, tal como 
refere Oliveira Sobrinho (2013, p. 213) demandam intervenções 
nas condições de vida e trabalho. Cabe destacar que relacionam 
a moradia dos trabalhadores pobres e o território em que vivem e 
a proliferação de doenças é histórica e reatualizada, justificando 
muitos processos de remoção forçada. “As doenças que se espa-
lhavam pela urbe, do ponto de vista ideológico, teriam como foco 
de proliferação justamente as áreas pobres” (OLIVEIRA SOBRI-
NHO, 2013, p. 214).
Na constituição das cidades industriais a moradia aparece 
enquanto uma necessidade dos novos proletários urbanos, que as 
buscam em locais centrais, em decorrência da proximidade com 
o trabalho, da inexistência de transporte coletivo e ainda, da dis-
ponibilidade de moradias acessíveis à sua renda. Os proprietários 
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de casarões, estalagens e outros espaços localizados nos centros, 
logo perceberam a valorização dos mesmos, construíam pequenos 
cubículos para aluguel e transformam casas comuns em casas de 
cômodos. Esses espaços continham “uma concentração de misé-
rias e de condições habitacionais precárias e anti-higiênicas, o que 
favorecerá o surgimento de surtos de epidemia” (RIBEIRO; PE-
CHMAN, 1985, p. 20). 
As precárias condições de moradia dos trabalhadores não 
foram uma preocupação das classes dominantes durante longo 
período, já que elas dão conta de dar lugar para morar na ur-
banização de baixos salários que se institui no país (MARICA-
TO, 2015, p. 26). Contudo, as reclamações dos trabalhadores, as 
condições evidentemente precárias se externalizam no fato de 
que elas passam a representar riscos vinculados à saúde da eli-
te: “Quando, no entanto, ultrapassou essa fronteira [dos bairros 
populares], atingindo os bairros ricos, fez-se grande grita. seja 
na imprensa, seja nos meios políticos, seja nos meios médicos” 
(RIBEIRO; PECHMAN, 1985, p. 52).
Na busca do desenvolvimento nacional e com a inserção no 
mercado internacional condicionada às exportações de matérias pri-
mas e as importações, a necessidade de sanear os portos e de manter 
a mão de obra em condições de trabalho era fundamental. A situação 
de saúde da classe trabalhadora e sua relação com as aglomerações 
nas moradias se tornem objeto de estudo e preocupação política e 
passam a ser criadas instituições estatais para legislar tanto sobre as 
relações de trabalho, quanto sobre o meio urbano.
Pelo perfil de controle, essas ações estatais deparam-se 
com a efervescência de conflitos sociais. Foi o que aconteceu 
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com a Revolta da Vacina nos primeiros anos do século XX. A 
intenção de sanear as casas e regiões ocupadas por trabalhadores 
pobres, envolvia, muitas vezes a demolição dos cortiços, estala-
gens e casas de aluguel, também em conformidade com a ideia 
de cidade moderna. Destaca-se que as estratégias de saneamento 
das áreas de moradia dos trabalhadores nas cidades industriais 
não se restringiram ao Brasil, conforme demonstra Engels no li-
vro “A condição da classe trabalhadora na Inglaterra” (2010). Os 
serviços de higiene empreendem-se nos bairros operários e inter-
ditam porões e casas nas cidades da Inglaterra. Contudo, segundo 
o autor (2010, p. 101), tratava-se de medida inefetiva, já que a 
dinâmica urbana fazia com que esses locais passassem a ser no-
vamente ocupados por novos inquilinos.  
Essa perspectiva de saneamento das moradias dos trabalha-
dores e dos territórios em que estes habitam, são perpassadas por 
determinações estatais e pelo higienismo. São reinventadas ou reto-
madas com o passar do tempo no Brasil e no mundo, por exemplo, 
através das remoções e dos despejos forçados, ou mesmo nos discur-
sos que apontam a propagação intensa do coronavírus nas favelas e 
aglomerados urbanos, em decorrência das formas de vida da popu-
lação que habita. 
As ações estatais desse tipo e o discurso construído no âmbi-
to das elites e da mídia brasileira tem por trás a histórica contradição 
que se estabelece entre a moradia enquanto necessidade humana, e 
a moradia enquanto mercadoria no sistema capitalista. Faz-se acre-
ditar, através do planejamento e da própria difusão midiática, que é 
a defasagem entre a inexistência de moradias e o aumento da popu-
lação que caracteriza o déficit habitacional (RIBEIRO; PECHMAN, 
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1985, p. 08). Se assim o fosse, a construção de novas moradias resol-
veria a situação habitacional no país. 
Isso acontece, dentre outros motivos que se somam, ao fato de 
que na sociedade capitalista a demanda é composta somente por quem 
pode pagar por ela, portanto, quem não tem renda ou tem renda baixa, 
não faz parte dessa demanda. Essa população excluída do mercado 
formal de moradias acessa sua casa por meio do mercado informal, e 
ainda através do aluguel. Portanto, o problema que caracteriza a im-
possibilidade de acesso à moradia e à moradia digna acontece porque 
a distribuição de renda é desigual e porque as condições que regem 
a produção de habitações impõem um elevado preço às mesmas na 
sociedade capitalista (RIBEIRO; PECHMAN, 1985, p. 09).
No âmbito da teoria social crítica, pensar a questão urbana 
exige uma constante preocupação em associar a crise de moradias 
com o sistema capitalista, e ainda considerar que o problema ha-
bitacional é resultado de baixos salários e da instabilidade no em-
prego e aos processos de acumulação de capital, perpassados pelo 
mercado imobiliário. 
A moradia permanece mercadoria inacessível para muitos 
trabalhadores também no capitalismo financeiro, onde passa a com-
por parte do endividamento da população. No contexto de pande-
mia de Covid-19 o debate sobre habitação volta à cena sob a lógica 
do higienismo. Volta a cena também porque evidencia a questão da 
moradia. Nesse sentido, sendo a casa a uma das mercadorias mais 
caras (se não a mais) para o trabalhador, a dificuldade de pagamento 
dos aluguéis e das prestações do financiamento das casas, e ainda o 
aumento das ocupações urbanas, são consequência do aumento da 
pobreza e acentuação da crise do capital.
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2 Os impactos da pandemia de Covid-19 na  
moradia e nas cidades brasileiras
A habitação, na formação sócio-histórica brasileira, é mar-
cada pelas ocupações informais, pela grilagem de terra e pela desi-
gualdade no acesso à terra e à moradia. Também é a desigualdade 
que constitui estruturalmente as cidades no país. Maricato (2015, p. 
26) considera que estas são “evidências notáveis de uma formula-
ção teórica” e que o exemplo mais evidente da forma de morar é a 
autoconstrução de moradias e dos bairros pelos próprios moradores. 
Com isso, pode se entender que a ocupação é um processo que ocor-
re dentro do sistema capitalista como forma de sobrevivência e aten-
dimento de uma necessidade social, face ao déficit habitacional de 
mais de 7,8 milhões de moradias. Portanto, os processos de remoção 
nadam em contracorrente às necessidades da classe trabalhadora.
A moradia foi instituída como direito social na Constituição 
Federal de 1988, contudo é um conceito em disputa nas cidades bra-
sileiras, assim como as próprias cidades o são. A crise sanitária oca-
sionada pelo novo coronavírus tem desencadeado vários impactos na 
vida urbana e na condição de moradia das famílias, principalmente 
pela incidência na situação econômica e de trabalho. Esses efeitos se 
estendem para outros aspectos da vida urbana, como a mobilidade, a 
ocupação de espaços públicos e o acesso à serviços de saúde territo-
rialmente localizados e desiguais no Brasil. 
Estudo realizado por Salata e Ribeiro (2020, p. 03) demons-
tra que houve um aumento generalizado das desigualdades relativas 
aos rendimentos do trabalho nas metrópoles brasileiras no segundo 
trimestre de 2020. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) aponta que durante a pandemia, 19,5 milhões de pessoas ti-
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veram redução no rendimento efetivo recebido do trabalho, e 43,6% 
dos domicílios necessitaram receber o auxílio emergencial (IBGE, 
2020a, s/p). Houve aumento de 3,9% na taxa de desocupação da po-
pulação, no período que corresponde as primeiras semanas do mês 
de maio até a quarta semana do mês de setembro do presente ano 
(IBGE, 2020b, s/p), como demonstra o Gráfico 01:
Gráfico 01 - Taxa de desocupação no período de  
pandemia de Covid-19
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020b.
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Houve queda na renda do trabalho de todos os estratos so-
ciais no segundo trimestre de 2020, contudo, essa queda foi propor-
cionalmente maior entre os 40% mais pobres: “o conjunto dos 10% 
do topo de cada região metropolitana teve redução de -3,2% em seus 
rendimentos; para os 40% mais pobres essa redução foi de -32,1%” 
(SALATA; RIBEIRO, 2020, p. 03). Dessa forma, as metrópoles que 
já tinham como característica a desigualdade social, tem uma acele-
ração da distância entre os mais ricos e os mais pobres no contexto 
da crise sanitária. 
Uma das consequências da queda no rendimento, aumento 
do desemprego e impossibilidade de manter muitos dos trabalhos 
informais no período da pandemia de Covid-19, se dá na impossi-
bilidade de manutenção do pagamento de aluguéis e financiamen-
tos habitacionais. O pagamento da moradia (mesmo que informal) 
compromete grande parte da renda das famílias no Brasil. O valor 
dos aluguéis tem tido variação ascendente nesse período em várias 
capitais (SUTTO, 2020, s/p), conforme Tabela 01.
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Tabela 01 - Variação mensal nos valores de aluguéis nas  
capitais brasileiras
Fonte: SUTTO, Revista InfoMoney, 2020.
Essa contradição entre o aumento dos valores de aluguéis 
e empobrecimento da população tem feito com que muitas famí-
lias tenham que sair de imóveis alugados e passar a ocupar espa-
ços informais nas cidades. Observa-se o aumento das ocupações 
urbanas como decorrência desse processo. Inclusive, têm surgido 
novas favelas como consequência da pandemia, como é o caso do 
Jardim Julieta em São Paulo (FOLHA DE SÃO PAULO, 2020, 
s/p). Em relação ao pagamento dos imóveis financiados, houve 
iniciativas dos bancos em relação a suspensão das prestações du-
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rante alguns meses na pandemia, dentre eles a Caixa Econômica 
Federal, que subsidia grande parte dos imóveis construídos atra-
vés do Programa Minha Casa Minha Vida. Contudo, isso só bene-
ficia pequena parcela das famílias pobres, que foram atendidas na 
Faixa 1 desse Programa. Para além disso, cabe destaque ao fato 
de que muitas das famílias com condições financeiras piores ad-
quirem seus imóveis no mercado informal, não se beneficiando, 
portanto, dessa medida. 
Contraditoriamente, no atual contexto de precarização das 
condições de vida e trabalho, o sistema judiciário brasileiro, com 
o uso do aparato policial, tem executado processos de reintegra-
ção de posse e remoções forçadas no período de pandemia de 
Covid-19. Essas práticas reiteram a lógica da limpeza urbana, em 
contradição as possibilidades da população se proteger através do 
isolamento social.  
3 O direito à moradia e as remoções forçadas na  
pandemia de Covid-19 
A questão da moradia é central para pensar os impactos da 
pandemia de Covid-19 na vida das famílias pobres. Muitas estão 
perdendo suas casas, por não possuírem condições de pagar aluguel, 
por exemplo. Para além disso, as reintegrações de posse mantêm-se 
acontecendo, sem que existam políticas públicas que deem suporte 
socioeconômico às famílias. Em entrevista concedida ao Jornal Fo-
lha de São Paulo, Raquel Rolnik ressalta que as remoções violam 
os direitos humanos e que o perigo aumenta durante a pandemia, 
porque as famílias são despejadas sem atendimento habitacional 
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imediato e vão para as ruas ficando, assim, ainda mais expostas ao 
vírus (PEREIRA, 2020, s/p). A evidente contradição na execução de 
remoções no contexto atual fez com que houvesse a tramitação de 
Projeto de Lei que buscava a suspensão dos processos de reintegra-
ção de posse temporariamente, contudo, esse Projeto sofreu vetos 
pelo Presidente Bolsonaro.
No último mapeamento realizado pelo Observatório de 
Remoções, nos meses de abril, maio e junho deste ano, na Re-
gião Metropolitana de São Paulo foram identificados oito no-
vos casos de despejo que impactaram, pelo menos, 285 famí-
lias (LABCIDADES, 2020, s/p). O estudo ainda revela que há 
dificuldade em conseguir informações básicas dos casos, e que 
isto é uma questão recorrente nos mapeamentos das remoções 
forçadas, já que se trata de um processo invisibilizado. As moti-
vações que levaram à realização dos despejos envolvem a justi-
ficativa das restrições ambientais, área de risco ou fiscalização 
de novas ocupações. 
(...) as remoções involuntárias (...), enquanto prescrições estatais [são] 
justificadas pelo discurso do bem comum e do desenvolvimento urbano. 
Longe de querer dizer que existe uma falta de resistência cotidiana em-
pregada na cidade, diz-se de uma relação instituída entre o mercado e o 
Estado que dita os rumos da cidade (AHLERT, 2017, p. 11).
Os dados apresentados pela Campanha Despejo Zero 
apontam mais de trinta casos de remoções forçadas durante a 
pandemia, atingindo mais de 6.473 famílias. A partir de for-
mulários online, coletas e pesquisas, os casos foram levantados 
(CAMPANHA DESPEJO ZERO, 2020, s/p), e apresentados no 
mapa que segue:
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Figura 01 - Famílias removidas no período entre  
março a agosto de 2020
Fonte: Campanha Despejo Zero, 2020.
Exemplo dessa situação foi o despejo que aconteceu no Bair-
ro Roseira 2, no distrito de Guaianases em São Paulo no dia 16 de 
junho, através de uma decisão judicial de reintegração de posse. A 
remoção de 900 famílias sem aviso prévio, contou com forte acom-
panhamento da polícia. Nos termos da decisão judicial: os ocupantes 
se aproveitaram da “balbúrdia implantada pela pandemia” (GRUPO 
DE PESQUISA CIDADE E TRABALHO, 2020, p. 07) para ocupar 
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o local. Já a alegação da Prefeitura foi que apesar de se tratar de área 
particular, o terreno estaria destinado à construção de unidades habi-
tacionais vinculadas ao Programa Minha Casa Minha Vida (GRUPO 
DE PESQUISA CIDADE E TRABALHO, 2020, p. 07).
As justificativas apresentadas pelos processos judiciais de 
reintegração de posse que tem ocasionado a perda de moradia de 
muitas famílias mascaram a lógica do mercado imobiliário nas cida-
des, a renda da terra, a limpeza urbana, interesses políticos e a crimi-
nalização das ocupações, conforme demonstra Demóstenes Moraes, 
professor da Universidade Federal de Campina Grande em entrevis-
ta ao site Brasil de Fato: 
Há interesses de agentes econômicos e políticos, cada vez mais poderosos 
no contexto de dominância do neoliberalismo e da financeirização, e que 
têm as ocupações como barreiras para seus empreendimentos e negócios 
no campo e nas cidades. Por isso, se articulam aos poderes instituídos e à 
mídia para impor o direito à propriedade acima do direito à moradia e a 
outros direitos sociais e propagar visões discriminatórias e criminalizan-
tes sobre as ocupações e assentamentos populares (ALVES, 2020, s/p).
Algumas iniciativas vêm sendo realizadas na contracorrente 
dos despejos, como o Projeto de Lei n. 112/2020 do Deputado Fe-
deral Marcelo Freixo, que institui medidas temporárias em relação 
ao despejo, a locação e aos pagamentos em geral, enquanto durarem 
as medidas de isolamento ou quarentena. No artigo 3º fica decreta-
da a suspensão “do cumprimento dos mandados de reintegração de 
posse de apart-hotéis, hotéis-residência ou equiparados, utilizados 
para fins de moradia, por descumprimento do pagamento do aluguel 
e encargos, no prazo ajustado” (BRASIL, 2020, p. 02). Vale frisar 
que outros Projetos de Lei também foram formulados na intenção de 
frear ações de reintegração, porém, até o momento não foram apro-
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vadas, colocando assim a população vulnerável ao desabrigamento e 
ainda maior exposição ao coronavírus. 
Outra iniciativa no campo das resistências é a Campanha Des-
pejo Zero composta por mais de cem entidades, movimentos, organi-
zações e laboratórios de pesquisa, que têm por objetivo suspender os 
pedidos de despejo e remoções durante a pandemia (CAMPANHA 
DESPEJO ZERO, 2020, s/p). As redes sociais têm sido utilizadas 
para realização de mobilizações, formações, lives, posts explicati-
vos, audiências públicas e petições virtuais, dentre um conjunto de 
exposições com o intuito de levar informação e suspensão de proces-
sos de despejo e remoção durante esse período de pandemia.
Conclusões
As reintegrações de posse no contexto de pandemia reforçam 
a antiga lógica higienista que buscava a remoção dos trabalhadores 
das áreas centrais e a demolição de suas moradias. Os problemas 
habitacionais são constantes nas cidades brasileiras, mas eles só cha-
mam a atenção do Estado e das elites quando existe algum risco que 
se coloca ultrapassando as fronteiras das aglomerações e ocupações 
urbanas, como se colocou com a pandemia de Covid-19.
As remoções e os despejos que acontecem no período de cri-
se sanitária no Brasil tornam evidente a sobreposição da propriedade 
privada ao direito à moradia. Ao mesmo tempo em que a pandemia 
aumentou a pobreza e as desigualdades entre a população e não res-
tou opção para muitas famílias a não ser residir em áreas de ocupa-
ções informais, que aumentaram nesse período. As reintegrações de 
posse e os despejos são ainda mais impactantes face a inexistência 
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de produção habitacional em programas sociais nesse momento já 
que a política habitacional e de regularização fundiária vem sendo 
descaracterizada e desmontada nos anos recentes. 
Por fim, ao tempo em que o Estado não garante as políticas 
de bem estar social e dá suporte as ações de remoções forçadas, co-
loca-se a importância dos movimentos sociais e processos de resis-
tência na produção do espaço urbano, como é o caso da Campanha 
Despejo Zero, aqui utilizada como exemplo. A articulação em rede 
movimentos sociais, organizações e universidades, têm possibilitado 
que esses processos não sejam invisibilizados no período de pande-
mia de Covid-19.
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